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ACÓRDÃO 

 
  Processo nº 
202300047004304/308, Despacho nº 
888/2023 - GCCS, que trata de 
Processo de Fiscalização - 
Levantamento, a ser realizado pela 
Secretaria de Controle Externo (SEC-
CEXTERNO), junto aos órgãos da 
Administração Pública Estadual, com 
o propósito de avaliar a qualidade da 
gestão pública estadual por meio da 
implementação do Índice de 
Efetividade da Gestão Estadual - 
IEGE. 

 

 
 

  VISTOS, oralmente expostos e discutidos os presentes autos n.º 

202300047004304/308,  de Relatório de Levantamento nº 01/2025, para identificação 

do nível de maturidade e efetividade da gestão do estado de Goiás, nas áreas de 

Planejamento, Gestão Fiscal, Educação, Saúde, Segurança Pública, Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Econômico, relativo ao exercício de 2024, com base no Manual do 

Índice de Efetividade da Gestão Estadual -  IEGE 2025/TCE-GO, e tendo o relatório 

e voto como partes integrantes deste, 

 
  ACORDA, 

 
 
                       o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos votos dos 

Membros integrantes do seu Tribunal pleno, com fulcro nos arts. 1º, II, V e X, § 1º, 45, 

II, c, 85 e 92, I, da Lei estadual nº 16.168/2007, e na Resolução Normativa nº 07/2023, 

no sentido de conhecer do Relatório de Levantamento nº 01/2025, e acolher 

integralmente as propostas de encaminhamento dele constantes, para: 

 I – DAR CIÊNCIA do Relatório de Levantamento e de seus respectivos 

anexos, bem como do inteiro teor desta decisão (Acórdão, Relatório e Voto):  

a) aos Secretários de Estado da Economia, da Retomada, da Saúde, da 

Educação, da Segurança Pública e do Meio Ambiente para 

conhecimento das informações levantadas nesta fiscalização, com o 

objetivo de fomentar ações de controle voltadas à mitigação dos riscos 

e fragilidades e promoção das oportunidades de melhorias 

encontradas nas dimensões avaliadas; 

b) ao Serviço de Fiscalização da Economia, ao Serviço de Fiscalização 
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da Educação e Desenvolvimento Social, ao Serviço de Fiscalização da 

Saúde, ao Serviço de Fiscalização da Segurança Pública e Cidadania 

e ao Serviço de Fiscalização da Infraestrutura e Meio Ambiente, tendo 

em vista que os dados obtidos possam auxiliar os respectivos serviços 

na formulação de propostas de trabalhos futuros; 

c) à Gerência de Fiscalização de Contas, para subsidiar o seu relatório 

técnico e parecer prévio sobre as contas anuais, em cumprimento ao 

disposto no art. 7° da Resolução Normativa N° 7/2023 desta Corte de 

Contas; 

d) ao Instituto Rui Barbosa – IRB e à Associação dos Membros dos 

Tribunais de Contas do Brasil – Atricon; 

II – expedir as seguintes RECOMENDAÇÕES: 

a) ao Poder Executivo do Estado de Goiás que avalie a possibilidade 

de expandir a implementação da política estadual de dados abertos, 

prevista no Decreto Estadual n° 10.176/2022, visando otimizar e 

aperfeiçoar a etapa de validação do IEGE nos próximos exercícios; 

b) à Secretaria de Estado da Economia – ECONOMIA, que: 

b.1) amplie os mecanismos de fomento à participação popular na 

elaboração das leis orçamentárias, não apenas do PPA, mas 

igualmente na LDO e na LOA, e implemente instrumentos que 

possibilitem o acompanhamento da execução de valores previstos 

para projetos/ações originários da participação popular. Tal 

recomendação possui embasamento nas respostas fornecidas 

pela própria ECONOMIA e no baixo desempenho da subdimensão 

de “participação popular” (44,39%), conforme apontado no item 

2.3.1 do Relatório de Levantamento; 

b.2) aprimore os seus procedimentos de planejamento 

orçamentário, em especial quanto ao valor de investimentos 

(gastos liquidados do grupo de investimentos) previstos na LOA, 

visando aumentar o nível de correspondência entre o valor previsto 

e o valor executado, tendo em vista que essa foi uma das poucas 

fragilidades identificadas na dimensão “instrumentos de 

planejamento e orçamento”, item 2.3.1 do Relatório de 

Levantamento; 

b.3) implemente, com urgência, um plano de trabalho ou ação de 

controle interno orientado à identificação e avaliação dos benefícios 

decorrentes das políticas de renúncia fiscal, visando a 

implementação de procedimentos de avaliação com métricas 

definidas e a adoção de relatórios formais de mensuração das 
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contrapartidas advindas; 

b.4) contemple, dentro das metas bimestrais de arrecadação, 

medidas de combate à evasão e à sonegação; os valores de ações 

ajuizadas para cobrança da dívida ativa; e a evolução dos créditos 

tributários de cobrança administrativa. Tal recomendação, decorre 

do reconhecimento por parte da própria ECONOMIA, item 2.3.2, do 

Relatório de Levantamento, acerca do não atendimento integral 

das especificações contidas no art. 13 da LRF. 

c) à Secretaria de Estado da Retomada – RETOMADA, que: 

c.1) avalie a necessidade e a oportunidade de incrementar o 

número de ações estaduais de integração entre empregados e 

empregadores a fim de aumentar o número total de trabalhadores 

inseridos ou reinseridos no mercado de trabalho de Goiás; 

c.2) promova um mapeamento no Estado, identificando as regiões 

com maior demanda pela realização de eventos voltados ao 

fomento do empreendedorismo e do desenvolvimento da economia 

criativa, solidária e de arranjos produtivos locais (APL), ante as 

oportunidades de aperfeiçoamento identificadas no item 2.3.3 do 

Relatório de Levantamento; 

 d) à Secretaria de Estado da Saúde – SES, que: 

d.1) institua em seu planejamento estratégico, bem como nos 

planos táticos e operacionais de saúde estadual, ações e projetos 

orientados a mapear municípios e regiões administrativas com 

baixo nível de atendimento de ações de saúde da atenção primária 

e de cobertura vacinal e, a partir de tal diagnóstico, aprimore e faça 

prever naqueles planos ações e projetos destinados a desenvolver, 

ampliar, fomentar e incentivar a expansão do atendimento a 

atenção primária à saúde e à cobertura vacinal em municípios 

goianos, sempre que possível, em colaboração com conselhos 

regionais, entidades da sociedade civil, órgãos e entidades federais 

e ainda, a Secretaria de Relações Institucionais, órgão estadual 

competente para celebrar convênios e acordos de cooperação com 

os municípios goianos; 

d.2) institua em seu planejamento estratégico, bem como nos 

planos táticos e operacionais de saúde estadual, ações e projetos 

orientados a desenvolver, ampliar, fomentar e incentivar a 

expansão da vacinação de crianças de até 6 anos de idade, 

monitorando periodicamente os resultados de forma a atingir, no 

menor tempo possível, pelo menos 100% das crianças com até 1 
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ano de idade para os imunizantes contra difteria, tétano, 

coqueluche, hepatite B, infecções causadas por haemophilus 

influenzae tipo B e poliomielite inativada; 

d.3) aprimore o planejamento, as ações e iniciativas voltadas à 

gestão hospitalar das unidades de saúde pública do estado de 

Goiás, sob gestão direta ou contratual, de forma que as vagas e 

leitos disponíveis tenham, em média, taxa de ocupação em torno 

de 75% a 80%; 

d.4) institua em seu planejamento estratégico, bem como nos 

planos táticos e operacionais de saúde estadual, ações e projetos 

orientados à redução consistente e progressiva do tempo médio de 

espera de exames de maior complexidade e cirurgias eletivas 

realizados em estabelecimentos de saúde sob responsabilidade 

estadual, independente da forma de sua gestão; 

d.5) aprimore o planejamento, buscando recursos, estruturas e 

parcerias necessárias à expansão e melhoria dos serviços de 

saúde estaduais voltados a pacientes com câncer, de forma a 

atingir o percentual previsto pela Lei n° 12.732/2012 de 100% de 

pacientes com câncer que realizaram o primeiro tratamento no 

prazo de até 60 dias a partir do diagnóstico ou laudo patológico; 

d.6) aprimore o monitoramento da incidência de doenças 

endêmicas e de outras de origem viral e bacterianas de maior 

preocupação no estado de Goiás, e, a partir desses dados, 

promova alterações dinâmicas e tempestivas em seu planejamento 

estratégico, tático e operacional de forma a viabilizar 

direcionamento de recursos necessários à redução progressiva e 

consistente da incidência daquelas; 

d.7) realize estudos técnicos necessários a embasar um plano de 

aprimoramento da gestão dos registros de óbitos e nascidos vivos, 

das doenças de notificação compulsória (imediatas ou não) bem 

como da proporção de óbitos infantis e fetais investigados, 

conforme regras e diretrizes do Ministério da Saúde e órgãos 

gestores dos sistemas de gestão centralizados; 

d.8) realize estudos técnicos necessários a embasar um plano de 

aprimoramento da gestão da política, programas e ações de 

assistência farmacêutica, contemplando, no mínimo, metas e 

indicadores que orientem a atuação do sistema de saúde municipal 

de forma a reduzir, progressiva e consistentemente, o tempo médio 

entre abertura do protocolo da solicitação e o primeiro fornecimento 
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de medicamentos especializados, bem como reduzir a 

judicialização de pedidos de medicamentos previstos no SUS; 

d.9) realize estudos técnicos necessários a revelar os principais 

riscos de saúde que estão sujeitos as pessoas em situação de rua 

(PVSR), os povos e comunidades tradicionais do estado e a 

população LGBTQIAPN+ de forma a permitir o desenvolvimento e 

o planejamento de políticas, programas e ações de saúde para este 

público; 

d.10) aprimore a gestão e os serviços prestados pela Ouvidoria da 

SES-GO de forma a permitir o recebimento e processamento de 

manifestações de qualquer interessado por meio de telefone, e-

mail, carta, formulário web e ainda, a disponibilização de 

atendimento presencial conforme regulamento a ser estabelecido; 

 e) à Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, que: 

e.1) institua, em suas atividades operacionais, um processo de 

trabalho orientado ao monitoramento e à avaliação do Plano 

Estadual de Educação, bem como à divulgação do resultado do 

cumprimento das metas e estratégias traçadas no PEE e a 

utilização desses dados no processo de elaboração do plano 

subsequente, visando promover a integração dos planos 

educacionais ao longo dos anos, assim como o monitoramento das 

metas estabelecidas e o aumento da transparência; 

e.2) contemple, em seu planejamento de curto e médio prazo, a 

realização de estudos técnicos voltados a avaliar a oportunidade e 

a conveniência quanto à realização de novos concursos públicos 

para o provimento dos cargos vagos, tendo em vista a resposta 

apresentada pela própria Administração Pública, no item 2.3.5 do 

Relatório de Levantamento, de que o número atual de professores 

é insuficiente para atender todas as turmas do Ensino Fundamental 

Anos Finais e do Ensino Médio; 

e.3) desenvolva um sistema informatizado para o monitoramento e 

acompanhamento de dados educacionais no âmbito do Estado de 

Goiás, conferindo maior autonomia à SEDUC para o planejamento 

e desenvolvimento de suas ações. Tal sugestão decorre da 

constatação, no item 2.3.5. do Relatório de Levantamento, de que 

durante vários meses do ano, a Gestão Estadual permanece sem 

dados confiáveis relacionados aos resultados de suas ações na 

educação estadual, aguardando a divulgação do Censo Escolar 

Nacional; 
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e.4) desenvolva um plano de aprimoramento dos aspectos de 

infraestrutura e acessibilidade na rede estadual de ensino, 

contemplando aspectos como a ampliação do número de rotas 

acessíveis e do número de salas de recursos multifuncionais, 

visando assegurar um ambiente escolar mais inclusivo e adequado 

às necessidades de todos os estudantes; 

 f) à Secretaria de Segurança Pública – SSP-GO, por força própria ou 

por delegação ou colaboração com os demais órgãos de segurança pública 

previstos em sua estrutura administrativa, que: 

f.1) faça prever, em seu planejamento estratégico, além de 

objetivos claros e específicos, metas e indicares de desempenho 

para cada um, quantitativos e qualitativos, de forma a permitir o 

monitoramento e avaliação contínua e periódica dos resultados 

obtidos e, a partir desses dados, promova alterações dinâmicas e 

tempestivas em seu planejamento estratégico, tático e operacional 

de forma a viabilizar direcionamento de recursos necessários ao 

atingimento dos resultados desejados; 

f.2) institua processo de trabalho periódico e metodologicamente 

adequado com o objetivo de realizar, em periodicidade a ser 

definida, a percepção da sensação de segurança por parte da 

população do estado de Goiás, e considere os resultados validados 

na construção do planejamento estratégico das forças de 

segurança estaduais; 

f.3) aprimore os planos de capacitação das forças de segurança 

pública do estado de Goiás de forma que, a cada 24 meses, mais 

de 70% do efetivo em atividade receba capacitação e atualização 

formal de temas, atividades e processos de trabalho finalísticos, e 

ainda, que aborde, para as unidades com competência para tanto, 

manuseio e utilização de armas de fogo e armas e equipamentos 

de menor potencial ofensivo (ou menos que letal); 

f.4) realize estudos técnicos que permitam realizar o planejamento 

e a implementação de sistemas e processos de apoio à gestão que 

permita o registro eletrônico e o monitoramento de informações 

relativas a saídas e chegadas de veículos, identificação do 

condutor responsável, rotas e de eventuais ocorrências com 

resultado danoso ao patrimônio público; 

f.5) realize estudos técnicos que permitam desenvolver e instituir 

norma operacional que defina objetivos padronizados para o 

tempo-resposta dos diversos atendimentos realizados pelas 

Acórdão Nº: 1987/2025



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS 

Av. Ubirajara Berocan Leite, nº 640 Setor Jaó - Goiânia - Goiás - CEP: 74.674-015                                Pág. 7/ 9 
Telefone/PABX: (62) 3228-2000 - www.tce.go.gov.br 

 

corporações de segurança pública e defesa civil, bem como 

sistemas informatizados que permitam monitorar os resultados e 

agir, tempestivamente, para o aprimoramento e otimização destes, 

conforme as metas instituídas; 

f.6) aprimore o planejamento estratégico da instituição e atividades 

do órgão de polícia técnico-científica, bem como a infraestrutura 

técnica, científica e de pessoal necessária, de forma a melhorar os 

indicadores de produção dos serviços correlatos, seja reduzindo o 

tempo médio de elaboração de exames e perícias criminais, seja 

aumentando a quantidade de produtos de atividade finalística 

entregues; 

f.7) desenvolva estudos técnicos que orientem ações, projetos e 

parcerias orientados a implantar, ampliar, fomentar e incentivar o 

uso e a expansão de sistemas de videomonitoramento em 

municípios de médio e grande porte e demais áreas e regiões 

estratégicas identificadas, bem como ações, projetos e parcerias 

vocacionadas à redução dos indicadores de mortes no trânsito; 

f.8) desenvolva e aprimore ações e projetos orientados ampliar, 

fomentar e incentivar a expansão da oferta de vagas no sistema 

prisional, tanto para presos provisórios como para definitivos, bem 

como da oferta de oportunidades de trabalho, estudo e qualificação 

para atividades remuneradas, preferencialmente buscando, em 

todas as regionais, apoio e colaboração de conselhos penais e da 

comunidade, Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria 

Pública, entidades da sociedade civil, órgãos e entidades federais 

e municipais; 

f.9) implemente sistema informatizado centralizado de registro de 

ocorrências relativas à área de defesa civil e as respectivas ações 

e atividades de atendimento, integrando-o ao sistema S2ID 

(Sistema Integrado de Informações sobre Desastres da União), e 

ainda, divulgado os registros, resultados e demais informações 

relevantes em painéis de acesso público e geral, e compatível com 

a política estadual de dados abertos; 

 g) à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável – SEMAD, que: 

g.1) institua, em suas atividades operacionais, e em cooperação 

com órgãos ambientais municipais sempre que possível, processo 

de trabalho orientado à análise e monitoramento da qualidade do 

ar e emissões de poluentes em grandes centros urbanos e demais 

Acórdão Nº: 1987/2025



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS 

Av. Ubirajara Berocan Leite, nº 640 Setor Jaó - Goiânia - Goiás - CEP: 74.674-015                                Pág. 8/ 9 
Telefone/PABX: (62) 3228-2000 - www.tce.go.gov.br 

 

áreas sensíveis previamente mapeadas, de forma a permitir que 

ações preventivas e corretivas nessa temática possam ser tomadas 

pelo órgão ambiental, considerando a sensibilidade para a saúde 

pública bem como o baixo desempenho (0%) alcançado pela 

gestão estadual nessa área, conforme apontado no item 2.3.7. do 

Relatório de Levantamento; 

g.2) realize mapeamento dos municípios goianos que não possuem 

planos estratégicos, táticos e operacionais relacionados às 

diversas áreas da gestão local e regional do meio ambiente, a 

exemplo de plano diretor da cidade, plano diretor de drenagem 

urbana e plano ou programa de educação ambiental, de forma a 

permitir ações de incentivo, fomento e orientação de 

desenvolvimento desses referenciais, e outros congêneres e 

relevantes, junto aos municípios goianos; 

g.3) institua, preferencialmente em cooperação com a Saneamento 

de Goiás S/A – Saneago, plano de trabalho e/ou rotina operacional 

orientada a avaliar, periodicamente, o percentual de perdas na 

distribuição de águas em áreas e regiões estratégicas, monitorando 

os pontos críticos e atuando, dentro de suas competências, para 

mitigar ou resolver os problemas identificados;  

g.4) implemente, com urgência, plano de trabalho e rotina 

operacional orientada à fiscalização e monitoramento da segurança 

de barragens existentes no estado de Goiás, face a não pontuação 

ao quesito 37 da dimensão de meio ambiente do Manual IEGE que 

trata do assunto, e ainda, das determinações direcionadas ao 

órgão estadual ambiental contidas no Acórdão TCE-GO n° 

882/20231 (processo de inspeção n° 202200047001504), que 

abordou fragilidades identificadas em ações de segurança de 

barragens de competência da Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD); 

g.5) contemple, em seu planejamento estratégico, a realização de 

estudos técnicos que possibilite desenvolver programas e ações 

e/ou elaborar um Plano Estadual voltado à redução e 

racionalização do uso de agrotóxicos no estado de Goiás, na linha 

do desenvolvimento econômico sustentável previsto na 

Constituição da República, Constituição de Goiás e leis ambientais; 

                                                                 
1 Disponível em: 
https://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso/AbraPDF?key=44232213142250292183254137104159 135

1212032691971971032602881931252531502861481191542481332922131712 
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g.6) contemple, em seu planejamento estratégico a instituição de 

plano de trabalho e/ou rotina operacional orientada a avaliar a 

eficiência da geração e da transmissão de energia elétrica no 

estado de Goiás, preferencialmente em cooperação com empresas 

públicas e privadas atuantes na geração e transmissão de energia 

elétrica; 

III – arquivar o presente processo com fulcro no inciso I, art. 99, da LOTCE-GO 

c/c art. 258 do RITCE-GO, após a realização das comunicações pertinentes. 

 
 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia 
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